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              Serviço Público Federal

           Universidade Federal Fluminense

         Mestrado em Direito Constitucional


Ata da reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense.
Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de 2016, teve início a reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense, presidida pela Professora Clarissa Brandão, coordenadora, com a presença também dos docentes Daniel Raizman, Eduardo Manuel Val, Enzo Bello, Giulia Parola, Gustavo Sampaio, Pedro Curvello e dos discente Jonatas Barreira, Diego e Bernardo Xavier. A professora Clarissa fez a leitura da pauta: 1) Aprovação das atas anteriores; 2) Pedido da Representação discente acerca do lançamento de notas por parte dos docentes; 3) Pedido de revalidação de diploma submetido ao PPGDC; 4) Ações de internacionalização do PPGDC; 5) Informes Gerais. As atas foram lidas e aprovadas pelo Colegiado. Passando ao segundo ponto de pauta, o aluno Bernardo iniciou a explicação da solicitação discente acerca do não lançamento das notas pelos professores. Estamos em outubro e até o presente momento existem notas de disciplinas realizadas no primeiro semestre de 2016 que não foram lançadas. Em razão disto, foi solicitado tal encaminhamento: a) pedido de lançamento imediato das notas de 2015.1 e 2015.2; b) que seja alterado o regimento para que o professor justifique eventual atraso para o lançamento da nota; c) que na ausência de justificativa por parte do docente do descumprimento do prazo e a manutenção da situação de não entrega das notas, que seja concedido a aprovação automática dos alunos. A Secretaria informou que os professores que não entregaram as notas são as seguintes: 
2015/1:
Disciplina, Teoria Geral do Direito, Professor, Marcus Fabiano.

2015/2: 
Disciplina, Teoria da Constituição, Professor Gustavo Sampaio 

 
Disciplina, Filosofia do Direito, Professor, Carlos Magno

Disciplina, Responsabilidade Extracontratual do Estado, Professora Helena Elias.
O Professor Enzo pediu a palavra para explicar que sempre procurou dar espaço e protagonismo para os estudantes, mesmo quando vai contra a posição de outros colegas profissionais e que sempre esteve do lado dos alunos, mas discorda do pedido de aprovação automática. O Prof. Enzo diz que passou por essa situação de falta de notas quando fez seus estudos, que também sofreu essa angústia, mas que acredita que o encaminhamento dessa questão deva ser feito por meio de cobrança por parte do aluno na secretaria e que a Secretaria peça e cobre do Professor essas notas. Se passado o tempo, o pedido não for atendido, que o seja iniciado processo de descredenciamento do docente do programa. O Professor também explica que é necessário que os alunos se comprometam a expor tais situações para a Coordenação do Programa, tais como a ausência de entrega do plano de aula, falta da entrega da ementa das disciplinas, falta de coerência dos docentes nas temáticas das aulas com o programa da disciplina, dentre outros problemas que o Professor Enzo possui conhecimento. O Professor Enzo acredita que a letra “a” deve ser feita com um prazo de 07 (sete) dias a partir da presente data. O Professor Enzo acredita que a letra “b” deva ser dado prosseguimento e que a letra “c” não deve prosperar uma vez que se trata de uma avaliação de conteúdo e a aprovação automática não deve prosperar. Para solucionar tal questão, o Professor Enzo sugere que seja realizado uma banca de avaliação para tais disciplinas que permaneçam sem notas. O Professor Val repudia a atitude dos professores que não lançam as notas e que, em geral, são os mesmos que não participam do dia-a-dia do Programa e que deve ser levado em consideração todo o histórico de atuação do docente, em especial, perante o momento do recredenciamento dos docentes, no sentido de que isso também seja considerado para a permanência ou não do mesmo no programa. Professor Val diz que se o docente não apresenta o programa da disciplina, se não segue o programa da disciplina, ele não pode ser mantido no Programa, tendo que ser atribuídos pontos negativos. O Professor Eduardo Val informou que o Regimento possui norma de que se o docente falta há mais de 03 (três) reuniões consecutivas sem justificativa ele deve ser descredenciado do Programa e que tal norma não está sendo aplicada por mera complacência da Coordenação. O Professor Eduardo sugere que sejam atribuídos pontos negativos no momento do recredenciamento dos docentes em razão de sua ausência nas reuniões. O Professor Raizman diz que acha que deve ser atribuído pontos positivos para aqueles que participam. O Professor Eduardo Val pede então que seja aplicado a norma do Regimento que penaliza os professores que não comparecem às reuniões. Prof. Raizman concorda em todos os pontos destacados anteriormente pelo Prof. Enzo no que diz respeito à questão do lançamento de notas. O representante Diego disse que a proposta do Professor Enzo é a melhor, uma vez que tira do professor a autoridade do Professor que não entrega as notas. Bernardo indagou como se daria a avaliação por parte de uma banca substitutiva de avaliação, em casos excepcionais, nos quais os critérios avaliativos não tivessem sido informados anteriormente. O Professor Enzo explica que todos os professores do Programa em tese possuem competência para ministrar todas as disciplinas obrigatórias do Programa, já que todos os professores passaram pelos mesmos em seus respectivos cursos de formação. Nesse sentido, o Colegiado aprovou os encaminhamentos discentes “a” e “b”. No tocante à letra “c” foi retirado pela representação discente e substituído pela proposta do Professor Enzo de que as normas existentes no regulamento e na resolução que trata sobre a entrega dos trabalhos sejam aplicadas e que seja aplicada o descredenciamento do docente. E para a atribuição das notas, que a Coordenação constitua uma banca formada por três docentes que farão a aferição dos trabalhos, consideradas as circunstâncias em que o curso foi ministrado pelo docente responsável, tal qual procedimento que existe na graduação. O Colegiado aprovou por unanimidade a proposição. Passando ao segundo ponto da pauta, a Coordenadora informou que foi pedido vista pelo Professor Saddy na última reunião do processo de revalidação de diploma, tendo elaborado parecer contrária a aprovação do mesmo. O professor Eduardo Val também fez a revisão do pedido e elaborou parecer contrário ao pedido de revalidação, uma vez que o curso realizado pela requerente não é um curso equivalente ao de Mestrado. Assim, por dois pareceres a um, o Colegiado não aprovou o pedido de revalidação de diploma requerido. Passando-se ao terceiro ponto da pauta, a Professora Clarissa informou que foi divulgado pela PROPPI Edital de Bolsa para Pesquisador Visitante e que do grupo de professores apenas o Prof. Saddy e a Professora Célia apresentaram propostas, sendo que os professores visitantes contactados pelo Prof. Saddy não deram retorno a tempo, restando para a aprovação do Colegiado apenas o projeto submetido pela Professora Célia. No terceiro ponto, o Professor Eduardo destacou que o projeto tem aderência ao PPGDC, com formação extremamente qualificada, porém, a disciplina que ele propôs lecionar não tem aderência com os projetos de pesquisa atualmente desenvolvidos pelos discentes do curso, o qual prejudicaria a matrícula dos mesmos na disciplina proposta. O representante discente Jonatas informa que se a disciplina for sobre direitos fundamentais teria uma participação maior dos alunos. O Professor Val diz que poderia ser um tema mais abrangente para que possa ser interessante aos discentes do PPGDC. O Colegiado aprova, portanto, o pedido nos seguintes termos: a) período de contratação de 08 meses, durante o qual o docente reafirma sua dedicação exclusiva à este Programa; b) que o docente lecionará a disciplina Derechos sexuales y reproductivos: una perspectiva crítica de las políticas públicas de género en el mundo latino: derecho comparado Brasil, Argentina y Francia, que servirá para contribuir de forma relevante para a formação dos discentes de ambas as linhas de pesquisa deste Programa; c) que a disciplina estará aberta a receber discentes também dos Programas de Pós-Graduação em Sociologia e Direito e Justiça Administrativa, para os quais leciona o Professor Dr. Eder Fernandes Monica, que integra o corpo docente destes dois Programas e desenvolve pesquisa que guarda total afinidade com esta matéria; d) que durante sua estadia o Professor está aberto a fazer co-orientações de discentes que possuam pesquisas que guardem afinidade com a temática objeto de sua especialização; e) que o docente participará das reuniões do Grupo de Pesquisa em Direitos Fundamentais, liderado pela Professor Dra. Célia Barbosa Abreu, visando contribuir para a formação dos jovens pesquisadores desta Faculdade de Direito UFF; f) que em novembro de 2017, se dará o III Seminário Internacional sobre Direitos Humanos Fundamentais, organizado pelo Grupo de Pesquisa em Direitos Fundamentais antes referido, do qual participará como Palestrante convidado em parceria com a Professora Dra. Célia Barbosa Abreu e o Professor Dr. Eder Monica, entre outros nomes a serem confirmados.
A Proposta está, portanto, aprovada. O Colegiado sugere que se possível os conteúdos sejam ajustados ao interesse das pesquisas em curso no Programa. Outra ação de internacionalização está sendo realizada e capitaneada pela Professor Giulia e pelo Professor Saddy. Passada a palavra a Professora Giulia,  ela apresenta o Programa de Internacionalização que foi elaborado por ela e pelo Professor Saddy para atrair pesquisadores visitantes para o PPGDC. O candidato deve apresentar um plano de trabalho que tenha aderência aos objetivos do PPGDC e será oferecido ao mesmo a participação em disciplinas do PPGDC, um gabinete de trabalho e pesquisa, acesso à biblioteca. Em relação aos custos, o Programa de Internacionalização não arcará com nenhum gasto ou custo nem para a UFF, nem para o PPGDC. O Edital seria divulgado duas vezes ao ano, nas redes de pesquisa dos nossos professores. Esse Programa também possibilitaria a oferta de disciplinas em outras línguas, seguindo as recomendações da PROPPI. O Colegiado aprovou a proposta do Programa de Internacionalização do PPGDC elaborado pela Professora Giulia e pelo Professor Saddy. Passando ao último tema, informes gerais, a Professora Clarissa informou que já foram realizados três eventos internacionais esse ano, com os professores poloneses, com os professores franceses e ontem, com os professores americanos, em parceria com o PPGD da Estácio de Sá. A Professora informou ainda que conforme determinação do regimento interno, como se trata de ano par (2016) será realizado o processo de recredenciamento agora em Novembro, de acordo com calendário que será divulgado ainda esta semana, por meio da portaria de recredenciamento. A Coordenação irá enviar a planilha com as pontuações estipuladas pela coordenação de área da CAPES (documento de área de 2013) que deverá ser preenchida pelos professores e entregue junto com os comprovantes para a Comissão de Recredenciamento. O Professor Raizman indagou acerca da pontuação dos livros, pois, segundo a leitura que havia feito do documento da CAPES não havia encontrado nenhuma determinação de que os livros didáticos tivessem valor inferior aos demais. O Professor Enzo fez um relato de experiência acerca de sua participação das reuniões de avaliação da CAPES nas quais ele explica que os avaliadores da área consideram os livros manuais como livros com pouca pontuação em relação aos artigos de periódicos pelo simples motivo de que os artigos tiveram um processo de avaliação diferenciado e que aumentaria o reconhecimento científico do mesmo. O Professor Enzo explicou que o procedimento de avaliação dos livros é feito pela CAPES com base na auto-avaliação dos professores e que, portanto, se o Professor Raizman julga que o seu livro tem pontuação maior, que ele preencha a planilha e envie o livro para a avaliação final da CAPES, sabendo que a pontuação que ela atribuir ao livro é a que irá valer. O Professor Raizman agradeceu as explicações. O Professor Pedro divulgou a publicação das obras Democracia Ambiental na América Latina: uma abordagem comparada e Questões Socioambientais na América Latina, com a Professora Giulia e Prof. Eduardo Val, resultado do esforço da Giulia, com lançamento previstos no dia 10-11, no Espaço da Editora Multifoco, na Lapa.

A Ata está aprovada por todos, em razão do cronograma do Edital de Pesquisador Visitante da UFF. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e extraído o presente extrato, redigido e assinado pela Professora Doutora Clarissa Maria Beatriz Brandão de Carvalho Kowarski, coordenadora do PPGDC.
ASSINADO NO ORIGINAL
_______________________________
PROFa. DRa.Clarissa Maria B. B. de C. Kowarski
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